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Durante a Semana Nacional de Conciliação, a Segunda Região realizou mais de 800 audiências, com temas variados. Além dos casos envolvendo o 
SFH, a programação incluiu pedidos judiciais relativos a gratificações de servidores públicos federais, a questões dos Juizados Especiais Federais 

e a danos morais requeridos contra a Caixa Econômica Federal. Do total, cerca de 550 audiências foram concluídas com acerto entre as partes 
(aproximadamente 69%). Durante o esforço concentrado, que reuniu juízes, servidores e estagiários cedidos pelos gabinetes dos magistrados do TRF2, 
pouco menos de 1.800 cidadãos foram atendidos. Em valores homologados, os  acordos geraram cerca de R$ 10,5 milhões para os cofres públicos. 

http://migre.me/bZIaf
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Magistrados prestigiaram o encerramento oficial da Semana Nacional de Conciliação no TRF2. Maria Helena Cisne é a segunda, a partir da esquerda

 Um emocionado e espontâneo depoimento marcou a 

solenidade de encerramento da participação da Justiça Federal da 

Segunda Região na Semana Nacional de Conciliação, no dia 14 de 

novembro. A advogada Maria Nazareth Hage Nicolau pediu a palavra 

durante a breve cerimônia, para agradecer a iniciativa do Judiciário, 

que vem garantindo a solução rápida de conflitos judiciais em questões 

cruciais, como as que envolvem o financiamento da casa própria pelo 

Sistema Financeiro da Habitação: “Quero externar, em nome da classe 

dos advogados, a nossa gratidão por esse trabalho que tem feito bem 

a muitas famílias. Vim a muitas audiências, ao longo da semana, 
acompanhando pessoas que sofriam, pessoas em situação difícil, 
desesperadora às vezes, na iminência de perderem o próprio teto 
pelos mais diferentes motivos, e que saíam daqui aliviadas, com uma 
solução concreta dos seus conflitos nas mãos. Sou muita grata pela 
oportunidade, pelo alento que o mutirão de conciliação trouxe a tanta 
gente, nos últimos dias”, disse Maria Nazareth Hage Nicolau, que atua 
na Associação de Defesa do Consumidor e do Mutuário (ADEC -RIO).

Conciliação alivia sofrimentos, afirma advogada de mutuários
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JFRJ divulga Consolidação de 
Normas da Direção do Foro

2ª VF-Criminal de Vitória 
faz a primeira digitalização 
de processo criminal da 
2ª Região

Justiça em números: Justiça 
Federal da Segunda Região 
tem crescimento de 15% no 
número de processos baixados

Segunda Região assina 
acordo para transferência 
de tecnologia para Justiça 
Estadual da Bahia
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 O TRF2 e a Seção Judiciária do Rio de Janeiro (SJRJ) 
assinaram acordo de cooperação, a fim de assegurar à Justiça 
Estadual da Bahia (TJBA) acesso à tecnologia de gestão de 
documentos administrativos informatizada, desenvolvida pela 
Justiça Federal da Segunda Região. Nos termos do convênio, 
será efetuada na Bahia a implantação do sistema Siga-Doc (que 
controla a produção, assinatura, transferência e armazenamento de 
expedientes administrativos digitais) e, ainda, serão treinados pela 
Justiça Federal da Segunda Região técnicos do TJBA, para o uso e 
a manutenção do programa. Ainda nos termos do acordo, a Justiça 
Federal do Rio prestará apoio técnico à instituição nordestina.
 O sistema Siga-Doc é um software livre criado pela equipe 
da Subsecretaria de Tecnologia da Informação e de Comunicações 
da SJRJ. Em 2010, o programa obteve as melhores notas em uma 
avaliação de sistemas de gestão eletrônica de documentos realizada 
pelo Conselho da Justiça Federal (CJF). 
 O convênio foi assinado pela presidente do TRF2, 
desembargadora federal Maria Helena Cisne, pelo presidente do 
TJBA, desembargador Mario Alberto Hirs, e pelo diretor do Foro da 
SJRJ, juiz federal Marcelo Leonardo Tavares.

 O pontapé inicial para a virtualização dos processos 
criminais na Justiça Federal da 2ª Região foi dado, em outubro, 
pela 2ª Vara Federal Criminal de Vitória. 
 Tão logo chegaram as autorizações da Corregedoria, 
a vara digitalizou o primeiro processo do seu acervo - um 
processo de execução penal. 
 O titular do juízo, juiz federal Ronald Krüger Rodor, 
explica que a digitalização será feita por classe de processo, 
iniciando-se pelas execuções penais. O magistrado acredita 
que essa etapa será feita rapidamente, tendo em vista a 
quantidade - cerca de 300 processos – e o volume dos autos.
 O Corregedor-Regional da Justiça Federal da 2ª 
Região, desembargador federal André Fontes, instituiu 
em agosto uma Comissão de Virtualização de Processos 
Criminais, da qual Ronald Krüger faz parte.

 A Justiça Federal da Segunda Região conseguiu 
baixar, em 2011, número de processos judiciais 15% maior 
que no ano anterior. Na Segunda Região, que engloba o Rio de 
Janeiro e o Espírito Santo, o total de processos nessa situação 
somou, em 2011, quase 437,7 mil autos. O cálculo inclui 
questões que tramitaram na primeira e na segunda instâncias, 
nos Juizados Especiais Federais e nas Turmas Recursais dos 
dois Estados.
 Os dados foram divulgados no dia 29 de outubro 
pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e constam do 
relatório “Justiça em Números”, que foram tema de seminário 
promovido pelo órgão, em Brasília. Para comemorar, a Justiça 
Federal da Segunda Região tem ainda a informação, registrada 
também no documento, de que a taxa de congestionamento 
da instituição caiu de 72,2% para 69,9% no ano.

 Desde o dia 13 de novembro, magistrados e 
servidores lotados na Seção Judiciária do Rio de Janeiro têm 
apenas dois documentos para consultar: as consolidações de 
Normas da Corregedoria e da Direção do Foro. A primeira é uma 
iniciativa do TRF. A segunda é uma ação da Direção do Foro 
da Seção Judiciária e está disponibilizada em sítio próprio na 
intranet da instituição.
 O diretor do Foro da SJRJ, juiz federal Marcelo 
Leonardo Tavares, ressalta o caráter coletivo da publicação, 
que teve a participação de vários setores da SJRJ, e lembra 
que a iniciativa oferece segurança para o trabalho do servidor e 
torna a instituição mais transparente, além de contribuir para a 
pacificação das relações sociais.
 A Consolidação de Normas foi estabelecida como 
uma das metas da Direção do Foro para o biênio 2011-2012, 
em face do objetivo estratégico de “agilizar os trâmites judiciais 
e administrativos”, de acordo com o Mapa Estratégico da Justiça 
Federal da 2ª Região - Planejamento Estratégico 2010-2014. 
 O projeto foi desenvolvido pela equipe da 
Coordenadoria de Gestão Organizacional, com apoio da 
Direção do Foro e da Secretaria Geral, conforme ressaltou a 
coordenadora da CGOR, Marilene Nogueira Barbosa. “Foi um 
trabalho complexo, longo, que consumiu cerca de um ano e 
meio, mas proporcionou uma grande satisfação para a equipe”, 
disse Marilene.


